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É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BITENCOURT MARCONDES e FERNANDO
BOTELHO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO. 

. . .

Em suas razões, a apelante sustenta ser parte legí-
tima para requerer o arrolamento dos bens deixados por
seu companheiro, conforme previsto no art. 990, I, do
CPC, com redação dada pela Lei 12.195/09. Afirma
que a união estável foi equiparada ao casamento pela
Constituição Federal, devendo ser reconhecida sua qua-
lidade de companheira para fins de inventário. Alega
que os dispositivos legais invocados no juízo de origem
para a extinção do processo não condizem com as
especificidades do caso concreto. Pugna pelo provimen-
to do recurso para que o arrolamento tenha regular
tramitação no juízo de origem (f. 81/86-TJ). 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso. 

A autora ajuizou ação de inventário na modalidade
de arrolamento, requerendo a partilha amigável dos
bens deixados por F.A.R.R., alegando ser companheira
do falecido. 

O MM. Juiz da causa ressaltou que não há decla-
ração judicial da pretendida união estável, razão pela
qual reconheceu a ilegitimidade ativa da requerente e
indeferiu sua petição inicial. 

A controvérsia recursal diz respeito à legitimidade
da recorrente para figurar na condição de inventariante
dos bens deixados por seu suposto companheiro. 

A comprovação da condição de companheira ale-
gada pela recorrente constitui requisito inafastável para a
sua admissão no polo ativo do pedido de inventário, e
com muito mais razão para a sua nomeação para o
cargo de inventariante, carecendo de reconhecimento a
ser feito nas vias ordinárias, onde serão delimitados,
inclusive, seus eventuais direitos sucessórios. 

A ação de inventário não comporta dilação pro-
batória, o que inviabiliza o acolhimento da pretensão da
recorrente, no sentido de ver reconhecida eventual união
estável sem a observância do devido processo legal,
mormente por se tratar a controvérsia de matéria com-
plexa, cabendo a aplicação do art. 984 do CPC: 

O juiz decidirá todas as questões de direito e também as
questões de fato, quando este se achar provado por 
documento, só remetendo para os meios ordinários as que
demandarem alta indagação ou dependerem de outras
provas.

Não se desconhece a recente alteração do art.
990, I, do CPC, promovida pela Lei 12.195/2010, pos-
sibilitando a nomeação da companheira como inventari-
ante do espólio. 

Ocorre que a nomeação pretendida não prescinde
que a controvérsia relacionada à própria união estável
seja dirimida em ação específica a ser instaurada. 

Embora a recorrente tenha apresentado farta 
documentação, inclusive com o deferimento de pensão
por morte em seu favor (f. 47), não pode tal fato conduzir
a uma conclusão absoluta acerca da condição de com-
panheira do falecido. 

Arrolamento - Abertura - Pedido formulado por
companheira - Ausência de legitimidade -
Necessidade de reconhecimento prévio -

Apuração - Vias ordinárias

Ementa: Arrolamento. União estável. Companheira.
Pedido de abertura. Legitimidade. Ausência. Neces-
sidade de reconhecimento prévio a ser feito em ação
própria. 

- A comprovação da condição de companheira constitui
requisito inafastável para a admissão da recorrente no
polo ativo do pedido de arrolamento e, com muito mais
razão, para a sua nomeação para o cargo de inventari-
ante, carecendo de reconhecimento prévio a ser feito nas
vias ordinárias, onde serão delimitados, inclusive, seus
eventuais direitos sucessórios. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00001166..0099..009922887777-77//000011..
CCoommaarrccaa ddee AAllffeennaass - AAppeellaannttee:: II..SS..OO.. - AAppeellaaddooss::
DD..PP..RR.. ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDIILLSSOONN FFEERRNNAANNDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edilson Fernandes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2010. -
Edilson Fernandes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso
interposto contra a r. sentença de f. 78/79, proferida nos
autos da ação de arrolamento ajuizada por I.S.O., na
condição de companheira e em virtude do falecimento
de F.A.R.R., que julgou extinto o processo por considerar
que a requerente não reunia legitimidade para figurar no
polo ativo da relação processual instaurada. 
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Necessário o reconhecimento e a delimitação tem-
poral da união estável através de procedimento próprio,
pois, conforme o que se apurar, diversificados poderão
ser os reflexos no presente inventário. 

Por outro lado, verifica-se manifesto erro material
em relação aos dispositivos legais mencionados na r.
sentença (arts. 987 e 988 do Código Civil), visto que os
citados artigos se encontram inseridos no Código de
Processo Civil, situação que impõe a correção de ofício
da irregularidade (art. 463, I, do CPC). 

Em relação ao indeferimento da petição inicial da
autora, correto o entendimento sustentado pelo MM. Juiz
da causa, visto que a ilegitimidade ativa reconhecida no
juízo de origem evidencia uma das hipóteses aptas à
extinção prematura do processo nos termos dos arts.
295, II, e 267, I, do CPC. 

Em síntese, a requerente não possui, até o presente
momento, título que lhe garanta a qualidade de com-
panheira, requisito indispensável para o regular
prosseguimento do processo na instância singular. 

No mesmo sentido, já decidiu este egrégio
Tribunal: 

Arrolamento formulado por companheira - União estável
não reconhecida - Apuração pelas vias ordinárias -
Ilegitimidade ativa ad causam. - A condição de companheira
deve ser apurada nas vias ordinárias, para fins de demons-
tração de sua legitimidade ativa para manejar
inventário/arrolamento (Apelação Cível nº 1.0074.08.-
040801-1/001, Rel. Des. Silas Vieira, j. em 21.08.2008). 

Inventário requerido por companheira - União estável não
reconhecida - Apuração pelas vias ordinárias - Ilegitimidade
ativa. - A prova da condição de companheira constitui re-
quisito essencial para sua admissão no polo ativo do pedido
de abertura do inventário, e com mais razão para sua
nomeação como inventariante. E o reconhecimento de tal
condição somente pode ocorrer através do devido processo
legal, já que o processo de inventário não admite dilação
probatória, não se justificando a arguição de cerceamento
de defesa (Apelação Cível nº 1.0433.05.145866-2/001,
Rel. Des. Wander Marotta, j. em 13.02.2007). 

Nego provimento ao recurso. 
Corrijo, de ofício, o erro material constante no dis-

positivo da r. sentença, esclarecendo que os arts. 987 e
988 mencionados à f. 78 se encontram inseridos no
Código de Processo Civil. 

Custas pela apelante, suspensa a exigibilidade (art.
12, Lei 1.060/50). 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO SÉRVULO. 

Súmula -      NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Medida cautelar - Separação de corpos -
Produção de provas - Indeferimento -

Cerceamento de defesa - Não ocorrência - Art.
130 do Código de Processo Civil - Arrolamento

de bens - Inviabilidade - Extravio ou dissipação -
Fundado receio - Não demonstração - Quebra de

sigilo financeiro de empresa estranha à lide -
Inadmissibilidade - Recurso não provido

Ementa: Direito de família. Separação de corpos c/c ali-
mentos provisionais, guarda, arrolamento e bloqueio de
bens. Produção de prova pericial contábil em empresas.
Cabimento parcial. Arrolamento de bens. Ausência de
indícios de fraude à meação. Indeferimento. Recurso
parcialmente provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00447711..0099..-
111166665588-00//000044 - CCoommaarrccaa ddee PPaarráá ddee MMiinnaass -
AAggrraavvaannttee:: LL..MM..FF..MM.. - AAggrraavvaaddoo:: RR..VV..CC.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
AAUUDDEEBBEERRTT DDEELLAAGGEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, VENCIDO O RELATOR PARCIALMENTE.

Belo Horizonte, 18 de novembro de 2010. -
Audebert Delage - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AUDEBERT DELAGE - L.M.F.M. agrava da r.
decisão de f. 24-TJ, complementada pela decisão de 
f. 18-TJ, que, nos autos da ação cautelar de separação
de corpos c/c pedido de alimentos provisionais, guarda,
arrolamento e bloqueio de bens por ela ajuizada, inde-
feriu a produção de provas por ela pleiteada, bem como
o arrolamento de todo o patrimônio do casal.

Busca a reforma do decisum, alegando, em síntese,
a necessidade de realizar a prova pericial nas empresas
mencionadas nos autos, para o devido conhecimento do
valor dos bens, bem como para a apuração de sone-
gações, que, segundo ela, vêm ocorrendo desde 2007.
Diz que a auditoria deveria ser acompanhada pelo Fisco.
Aduz que a perícia pugnada sob forma de auditoria pos-
sibilitaria não só a apuração do patrimônio, mas tam-
bém para balizar a pensão alimentícia que lhe é devida
e aos filhos. Diz que o encampamento das empresas per-
tencentes ao casal por duas pertencentes exclusivamente
aos genitores do varão seria prova suficiente de que o
recorrido estaria promovendo esvaziamento patrimonial


